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RESUMO: O artigo fundamenta teórica e empiricamente o desenvolvimento da cultura jurídica 

de estudantes universitários como condição de responsabilidade cívica e preparação 

profissional. O escopo empírico limita-se a 124 estudantes do segundo ao quarto ano dos cursos 

de Serviço Social e Ensino de Línguas Estrangeiras; portanto, os achados são interpretados 

como institucionais e específicos dos programas, não como nacionalmente representativos. O 

estudo combina revisão de literatura, análise conceitual qualitativa, questionários, 

levantamentos e testes, com resultados processados anonimamente e apresentados de forma 

agregada. A pesquisa identifica níveis, critérios e indicadores da cultura jurídica dos estudantes, 

compara os dois grupos e propõe um programa baseado em debates, discussões, aulas invertidas 

e jogos empresariais. Os resultados indicam que a educação jurídica sistemática deve combinar 

conhecimento legislativo com exercícios práticos de decisão legal, defesa de direitos e 

responsabilidade cívica. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cultura jurídica. Consciência jurídica. Estudantes universitários. 

Educação jurídica. Ensino superior. 

 

 

RESUMEN: El artículo fundamenta teórica y empíricamente el desarrollo de la cultura 

jurídica de estudiantes universitarios como condición de responsabilidad cívica y preparación 

profesional. El alcance empírico se limita a 124 estudiantes de segundo a cuarto año de 

Trabajo Social y Enseñanza de Lenguas Extranjeras; por lo tanto, los hallazgos se interpretan 

como institucionales y específicos de los programas, no como nacionalmente representativos. 

El estudio combina revisión de literatura, análisis conceptual cualitativo, cuestionarios, 

encuestas y pruebas, con resultados procesados de forma anónima y presentados de manera 

agregada. La investigación identifica niveles, criterios e indicadores de la cultura jurídica 

estudiantil, compara los dos grupos y propone un programa basado en debates, discusiones, 

clases invertidas y juegos de simulación empresarial. Los resultados muestran que la educación 

jurídica sistemática debe combinar conocimiento legislativo con ejercicios prácticos de toma 

de decisiones legales, protección de derechos y responsabilidad cívica. 

 

PALABRAS CLAVE: Cultura jurídica. Conciencia jurídica. Estudiantes universitarios. 

Educación jurídica. Educación superior. 

 

 

ABSTRACT: The article theoretically and empirically substantiates the development of 

university students’ legal culture as a condition for civic responsibility and professional 

readiness. The empirical scope is limited to 124 second- to fourth-year students majoring in 

Social Work and Foreign Language Teaching; therefore, the findings are interpreted as 

institutional and program-specific rather than nationally representative. The study combines a 

literature review, qualitative conceptual analysis, questionnaires, surveys, and testing, with 

results processed anonymously and presented in aggregate form. The research identifies levels, 

criteria, and indicators of students’ legal culture, compares the two groups, and proposes a 

program based on debates, discussions, flipped lectures, and business games. The findings show 

that systematic legal education should combine knowledge of legislation with practical 

exercises in lawful decision-making, rights protection, and civic responsibility. 

 

KEYWORDS: Legal culture. Legal consciousness. University students. Legal education. 

Higher education. 

 

  



Desenvolvimento de tecnologias para aumentar a eficácia da aprendizagem: A formação da cultura jurídica dos estudantes 

RPGE – Revista on line de Política e Gestão Educacional, Araraquara, v. 30, n. 00, e026049, 2026. e-ISSN: 1519-9029 

DOI: 10.22633/rpge.v30i00.21242  4 

 

INTRODUÇÃO 

 

A cultura jurídica é um componente importante do desenvolvimento cívico, pois reflete 

a forma como os indivíduos compreendem as normas jurídicas, avaliam o comportamento legal 

e aplicam o conhecimento jurídico na vida social e profissional (Demchenko, 2023; Nesterov, 

2017). Para os estudantes universitários, essa questão é especialmente relevante, pois as 

instituições de ensino superior formam futuros especialistas que devem ser capazes de agir com 

responsabilidade dentro dos marcos jurídicos e éticos (Dao et al., 2022; Méndez Cabrita et al., 

2022). 

O problema abordado neste artigo não é a importância geral da cultura jurídica, mas o 

desenvolvimento insuficientemente sistematizado do conhecimento jurídico, da consciência 

jurídica e do comportamento conforme à lei dos estudantes em cursos universitários não 

jurídicos (Akhmetshin et al., 2020; Smotrova et al., 2021; Sánchez, 2024). O escopo empírico 

do estudo está delimitado a 124 estudantes do segundo ao quarto ano dos cursos de Serviço 

Social e Formação de Professores de Línguas Estrangeiras. Portanto, os resultados são 

interpretados como evidências no nível do curso e da instituição, e não como uma avaliação 

representativa em nível nacional. 

Essa delimitação é importante porque os alunos de diferentes cursos profissionais se 

deparam com as normas jurídicas de maneiras distintas. Os alunos de Serviço Social se 

envolvem mais diretamente com disciplinas jurídicas e com a proteção de direitos, enquanto os 

futuros professores de línguas estrangeiras podem receber uma formação jurídica menos 

sistemática, apesar da necessidade de compreender os direitos dos alunos, os deveres 

profissionais e os regulamentos institucionais (Aleksandrova, 2017; Belletati et al., 2021; 

Albino et al., 2024). 

O objetivo do estudo é fundamentar, teoricamente e empiricamente, a necessidade de 

desenvolver a cultura jurídica dos alunos e conceber uma tecnologia pedagógica capaz de 

aprimorar o conhecimento jurídico, a consciência jurídica e a preparação para a atuação dentro 

da lei no ensino superior.  

 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

A literatura sobre cultura jurídica pode ser agrupada em várias abordagens analíticas. A 

primeira abordagem define a cultura jurídica por meio do conhecimento e da compreensão do 

direito, enfatizando normas jurídicas, relações jurídicas, instituições, consciência e 
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comportamento (Pindus, 2016; Siniukova, 2009; Vorontsov, 2013). Essa abordagem é útil 

porque mostra que a cultura jurídica não pode ser reduzida à memorização da legislação; ela 

também envolve o julgamento jurídico baseado em valores. 

Uma segunda abordagem amplia o conceito ao conectar a cultura jurídica à avaliação 

política do direito, à atividade progressista, aos valores jurídicos e à participação no 

desenvolvimento cultural global (Biriukov, 2021; Kravchenko, 2015; Potapenko, 2016). Esses 

autores deslocam a discussão do domínio individual do conhecimento jurídico para o papel da 

cultura jurídica no desenvolvimento social mais amplo. 

Uma terceira abordagem concentra-se nas dimensões subjetivas e psicológicas da 

cultura jurídica. Dessa perspectiva, a consciência jurídica, a responsabilidade e o 

comportamento legal intencional são fundamentais para o desenvolvimento do indivíduo como 

sujeito de direito (Dyzhova, 2019; Grigorian & Mikhailova, 2016; Muslumov, 2013; Osipov, 

2012; Pavlov & Stabrovskii, 2020; Rybakov, 2016). 

Em conjunto, essas abordagens mostram que a cultura jurídica possui dimensões 

cognitiva, axiológica e comportamental. A dimensão cognitiva diz respeito ao conhecimento do 

direito; a dimensão axiológica diz respeito às atitudes em relação ao direito como valor; e a 

dimensão comportamental diz respeito à capacidade de agir de acordo com a lei em situações 

concretas educacionais, profissionais e sociais. 

Por essa razão, o presente artigo interpreta a cultura jurídica dos estudantes como uma 

formação integrada que inclui o conhecimento das normas jurídicas, o respeito pelos valores 

jurídicos, a disposição para defender direitos e cumprir obrigações, e a capacidade de aplicar o 

conhecimento jurídico em contextos cotidianos e profissionais. 

O elemento central da cultura jurídica é a consciência jurídica (Rybakov, 2016). A 

consciência jurídica implica um conjunto de visões, ideias, sentimentos, percepções sobre o 

direito e o papel que ele desempenha na vida da sociedade e do Estado, a noção de direitos 

humanos e a responsabilidade do indivíduo para com as outras pessoas, o Estado e a sociedade 

(Muslumov, 2013). A consciência jurídica possui uma estrutura interna composta por ideologia 

jurídica, psicologia jurídica e, ocasionalmente, comportamento jurídico diferenciado (Grigorian 

& Mikhailova, 2016). A consciência jurídica funciona como um meio de regulação social do 

comportamento jurídico, o que significa que exerce influência reguladora. Portanto, ela não 

apenas sustenta a consciência da pessoa quanto ao propósito do comportamento jurídico, mas 

também constitui a fonte dessa consciência (Pavlov & Stabrovskii, 2020). É no âmbito da 

consciência jurídica que se formam valores e ideais jurídicos como justiça, igualdade, liberdade, 
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honra e dignidade, influenciando o desenvolvimento de todo o sistema jurídico do Estado e da 

sociedade civil (Dyzhova, 2019). 

Essa síntese também esclarece a lacuna de pesquisa: muitos estudos explicam por que a 

cultura jurídica é socialmente importante, mas poucos estudos operacionalizam seu 

desenvolvimento por meio de níveis concretos, critérios, procedimentos diagnósticos e 

atividades educacionais para estudantes fora dos cursos de Direito. 

O ambiente universitário é, portanto, considerado um espaço mediador entre a cultura 

jurídica da sociedade e a cultura jurídica do futuro especialista. Ele oferece não apenas instrução 

formal, mas também regras, práticas de comunicação, modelos de comportamento e situações 

institucionais por meio das quais os estudantes aprendem o comportamento conforme à lei 

(Anggraeni et al., 2023; Berestov, 2016; Khammatova et al., 2021; Abdullayev et al., 2024a). 

Com base nisso, o estudo passa da discussão conceitual para o diagnóstico empírico e a 

elaboração de programas.  

 

 

MÉTODOS 

 

O estudo utiliza uma abordagem metodológica mista que combina revisão de literatura, 

análise conceitual qualitativa e diagnóstico empírico da cultura jurídica dos estudantes. 

A componente qualitativa consistiu na análise de fontes científicas e pedagógicas, com 

o objetivo de identificar os fundamentos teóricos, as dimensões estruturais e as condições 

pedagógicas para o desenvolvimento da cultura jurídica. 

A componente empírica concentrou-se em dois grupos de estudantes cujos programas 

educacionais oferecem diferentes níveis de contato com disciplinas jurídicas: estudantes de 

Serviço Social e estudantes em formação para se tornarem professores de línguas estrangeiras. 

A amostra incluiu 124 estudantes do segundo ao quarto ano: 63 estudantes do curso de 

Serviço Social e 61 estudantes do curso de Formação de Professores de Línguas Estrangeiras. 

Essa amostra define o escopo institucional e curricular da pesquisa. 

Os dados quantitativos foram obtidos por meio de questionários, pesquisas e testes. Os 

resultados foram processados de forma descritiva, utilizando números absolutos e 

porcentagens, a fim de comparar a distribuição dos níveis alto, médio, suficiente e baixo de 

cultura jurídica entre os dois grupos. 
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Os procedimentos éticos foram garantidos por meio da participação voluntária, do 

tratamento anônimo das respostas e da apresentação dos resultados apenas de forma agregada. 

Nenhum identificador pessoal foi utilizado na análise. 

O estudo empírico foi conduzido em três etapas: definição dos níveis, critérios e 

indicadores de cultura jurídica; diagnóstico do nível de cultura jurídica dos alunos por meio de 

questionários, pesquisas e testes; e elaboração de um programa para o desenvolvimento da 

cultura jurídica dos alunos. 

Esse formato permite conectar a análise conceitual ao desenvolvimento prático do 

programa, ao mesmo tempo em que reconhece que os resultados não podem ser generalizados 

para além da amostra sem a realização de novos testes. 

 

 

RESULTADOS 

 

Nossa análise de fontes científicas e pedagógicas sugere que os principais fatores que 

afetam o nível de cultura jurídica dos alunos incluem: 

 

• Ausência de disciplinas jurídicas ou nível insuficiente de conhecimento dessas 

disciplinas nas instituições de ensino médio em geral; 

• Falta de apoio metodológico adequado e de literatura jurisprudencial e livros didáticos 

atualizados; 

• Ausência de atividades de educação jurídica por parte do corpo docente e de pesquisa 

(por exemplo, no âmbito de uma aula ou de uma sessão de orientação); 

• Ausência de recursos visuais para promover o conhecimento jurídico, especialmente em 

uma questão tão importante como a proteção jurídica. 

 

Isso nos leva a concluir que os componentes do conhecimento jurídico precisam ser 

incorporados especificamente aos currículos das instituições de ensino superior, permitindo que 

especialistas em diversas áreas apliquem esse conhecimento em sua futura prática profissional, 

por exemplo, ao exercerem seu direito ao trabalho, ao interagirem com autoridades públicas e 

instituições de diversas formas de propriedade, e em outras situações da vida (Temerbayeva et 

al., 2023). 

Na primeira etapa, especificamos os níveis, critérios e indicadores para caracterizar o 

desenvolvimento da cultura jurídica dos estudantes (Quadro 1). 
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Quadro 1. 

Níveis, critérios e indicadores do desenvolvimento da cultura jurídica dos alunos 
Critério Indicador Nível 

Compreensão do 

marco legislativo 

Conhecimento da legislação russa, capacidade de utilizar as TIC 

para localizar os atos legislativos necessários, além de consciência 

jurídica, raciocínio jurídico e cultura jurídica bem desenvolvidos 

Alto 

Conhecimento da legislação, dos direitos e deveres básicos dos 

cidadãos e de suas garantias legais 

Médio 

Compreensão geral do direito e da legislação, sem compreensão da 

natureza social das diferentes relações e da regulamentação 

jurídica 

Suficiente 

Conhecimento do 

direito penal 

Capacidade de analisar problemas jurídicos e de formular e 

justificar posições jurídicas relativas à diferenciação entre crimes 

e outras infrações 

Alto 

Conhecimento satisfatório das normas da legislação penal, sem 

proficiência nas possíveis formas de proteção de direitos e 

interesses em caso de responsabilidade penal 

Médio 

Conhecimento superficial do direito penal, sem compreensão do 

mecanismo jurídico para atribuir responsabilidade penal a uma 

pessoa 

Suficiente 

Capacidade de 

defender os próprios 

direitos ao ensino 

superior 

Capacidade de defender os próprios direitos como participante do 

processo educacional, citando artigos específicos da legislação 

especializada em ensino superior 

Alto 

Conhecimento de todos os direitos e garantias previstos pela 

legislação especializada em ensino superior, mas sem uma visão 

clara de sua aplicação prática 

Médio 

Falta de habilidades para pesquisar informações sobre os direitos 

e obrigações dos estudantes, exigindo ajuda externa para sua 

aplicação prática 

Suficiente 

Capacidade de exercer 

os próprios direitos 

Capacidade de aplicar o conhecimento sobre como os direitos dos 

cidadãos são concretizados em diversos ramos do direito, 

compreensão do mecanismo pelo qual garantias específicas são 

aplicadas, conhecimento das disposições das normas 

internacionais de direitos humanos e da Convenção para a 

Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais 

Alto 

Conhecimento relativo sobre como os direitos dos cidadãos são 

concretizados em determinados ramos do direito (civil, familiar 

etc.) 

Médio 

Incapacidade de exercer de forma autônoma os próprios direitos 

como cidadão 

Suficiente 

Capacidade de 

formular respostas 

independentes nas 

disciplinas do ciclo 

histórico-jurídico 

Capacidade de responder a perguntas de forma autônoma, clara e 

lógica, lidar com situações problemáticas e tomar decisões 

responsáveis 

Alto 

Capacidade de relacionar as questões apresentadas com os ramos 

do direito correspondentes e formular respostas às questões de 

forma relativamente independente 

Médio 

Incapacidade de formular respostas de maneira lógica nas 

disciplinas do ciclo histórico-jurídico devido à falta de uma 

postura consolidada em relação ao direito e à prática de sua 

aplicação 

Suficiente 

Capacidade de 

encontrar soluções de 

compromisso para 

problemas complexos 

no processo 

educacional 

Fortes qualidades morais e jurídicas, capacidade de encontrar 

soluções de compromisso para questões que surgem no processo 

educacional 

Alto 

O conhecimento dos próprios direitos como participante do 

processo educacional é suficiente, mas a postura jurídica ativa para 

encontrar soluções de compromisso é fraca 

Médio 
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O aluno é incapaz de encontrar soluções de compromisso para 

problemas complexos que possam surgir no processo educacional 

devido à sua falta de atividade jurídica 

Suficiente 

Nota. Elaborado pelos autores. 

 

A análise das respostas dos alunos na segunda etapa mostrou que, entre os futuros 

assistentes sociais — ou seja, pessoas motivadas a estudar disciplinas jurídicas —, o nível 

predominante de cultura jurídica era médio, observado em 44% dos alunos (28 pessoas); um 

nível suficiente foi constatado em 38% (24 pessoas); e um nível elevado foi demonstrado por 

apenas 18% (11 pessoas). 

Quanto aos alunos em formação para se tornarem professores de línguas estrangeiras, 

um nível elevado de cultura jurídica foi demonstrado por 5% (três pessoas), um nível médio 

por 53% (32 pessoas) e um nível baixo por 42% (26 pessoas). 

Os resultados empíricos mostram que o programa para o desenvolvimento da cultura 

jurídica dos alunos deve se concentrar, em primeiro lugar, na motivação para o domínio das 

normas e regulamentos jurídicos e, em seguida, na assimilação prática do conhecimento jurídico 

por meio de tarefas que exijam que os alunos apliquem direitos, obrigações e comportamento 

legal a situações reais, tanto educacionais quanto cotidianas (Abdullayev et al., 2024b; 

Contreras Vivanco et al., 2023; Sapfirova et al., 2022). 

Acreditando que uma instituição de ensino superior dispõe dos meios necessários para 

garantir a formação da cultura jurídica dos alunos, desenvolvemos um programa para o 

desenvolvimento da cultura jurídica nos alunos (Quadro 2), incorporando formas interativas de 

trabalho em aulas teóricas e práticas: 

 

• Debates (oportunidade de aprender a formular e expressar os próprios pensamentos, 

ouvir os outros e refletir sobre as próprias habilidades e competências [Sydorenko et al., 

2023]); 

• Conversas (capacidade de negociar, ouvir e compreender a outra pessoa, estabelecer 

limites pessoais, controlar o tempo etc.); 

• “Microfone aberto” (capacidade de atuar como coorganizador, seguir claramente as 

regras de procedimento, prestar atenção a todas as partes interessadas etc.); 

• Mesas-redondas (respeito à etiqueta empresarial, capacidade de identificar temas atuais 

para discussão, capacidade de apresentar os resultados do próprio trabalho de 

investigação); 
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• Clube de discussão (desenvolvimento de habilidades de comunicação, respeito às 

normas éticas dos membros do clube); 

• Aulas invertidas (troca de papéis durante uma sessão de treinamento, capacidade de 

assumir responsabilidade por si mesmo, demonstrar habilidades de liderança); 

• Jogos de negócios (habilidades práticas na resolução de problemas complexos por meio 

da reprodução direta de situações, desenvolvimento de um interesse duradouro pelo 

tema de estudo etc. [Gorbunova & Yakimchuk, 2024]). 

 

Quadro 2.   

Programa para o desenvolvimento da cultura jurídica dos alunos 
Tipo de 

treinamento 
Conteúdo Resultado esperado 

Debate Pede-se aos alunos que elaborem uma definição 

do conceito de “direito”, identifiquem os 

principais direitos constitucionais dos cidadãos, 

demonstrem a importância de respeitar e proteger 

os direitos humanos e classifiquem os principais 

direitos constitucionais em grupos (pessoais, 

políticos, socioeconômicos e culturais). 

Compreensão sólida das normas 

legislativas consagradas no âmbito 

constitucional como garantia 

imperativa. 

Conversas É realizado um evento sobre o tema “Formas de 

concretização dos direitos humanos na sociedade 

da informação moderna”, com foco no 

fortalecimento dos conhecimentos, habilidades e 

competências relevantes. 

Os alunos adquirem conhecimento 

sobre as oportunidades de exercer seus 

direitos de acesso à informação, 

incluindo informações públicas, sobre 

as leis pertinentes que regulamentam 

esses direitos, e aprendem sobre o 

mecanismo de recurso em caso de 

violação desses direitos de acesso à 

informação. 

Microfone 

aberto 

Resumo dos conhecimentos dos alunos no ensino 

superior. Os alunos são convidados a citar um 

direito específico consagrado na Lei Federal 

“Sobre a Educação na Federação Russa” e, em 

seguida, explicar como esse direito é 

concretizado. 

Os alunos adquirem uma compreensão 

mais ampla do alcance de seus direitos 

como participantes do processo 

educacional e das ações específicas que 

precisam realizar para exercer esses 

direitos. 

Mesas-redondas Pede-se aos alunos que preparem perguntas para 

uma discussão sobre o tema “Questões atuais do 

direito penal”, identificando de forma 

independente os delitos e a responsabilidade por 

eles que lhes interessam pessoalmente. 

Os alunos ampliam seus 

conhecimentos sobre infrações penais, 

determinam os limites da 

responsabilidade por um determinado 

crime e aprendem a diferença entre 

infrações penais e outras infrações. 

Pesquisa inicial Como parte do módulo de direito de família, é 

oferecida aos alunos uma série de perguntas 

logicamente relacionadas, organizadas da mais 

simples à mais complexa, para avaliar sua 

compreensão do direito de família. 

A pesquisa facilita a sistematização do 

conhecimento dos alunos, promove sua 

participação e os incentiva a dar 

respostas, expressar suas opiniões e 

complementar ou corrigir as respostas 

de outros participantes, ampliando 

assim seus horizontes. 

Clube de 

discussão 

Reunião on-line para discutir a questão “Desafios 

da restrição dos direitos humanos em situações de 

crise”. 

Os alunos desenvolvem as 

competências jurídicas necessárias para 

compreender a proteção dos direitos 

humanos e para se adaptarem melhor ao 

mundo moderno. 
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Aula invertida Pede-se aos alunos que revisem a apresentação 

sobre o tema “Regulamentação jurídica das 

relações de trabalho dos profissionais de 

pesquisa, de pesquisa-pedagogia e da área 

pedagógica”; durante a aula, o professor 

responde a perguntas sobre aspectos pouco claros 

e apresenta problemas para os alunos resolverem. 

Os alunos têm a oportunidade de se 

concentrar em determinados aspectos 

do tema em estudo e resolver as tarefas 

propostas para assimilar o conteúdo por 

meio da prática. 

Seminário Os alunos devem preparar informações sobre as 

questões sugeridas a partir dos tópicos do curso 

atribuídos para estudo autônomo. 

Os alunos desenvolvem a capacidade e 

as habilidades de aprendizagem 

autônoma, estudo individual, trabalho 

com diferentes fontes do direito e 

análise de questões e fatos 

problemáticos. 

Jogos de 

negócios 

É apresentada aos alunos uma situação extraída 

da prática judicial real. Os participantes do jogo 

devem, então, organizar racionalmente seu tempo 

para analisar a situação e prosseguir com os 

debates: discutindo a situação, apresentando 

provas e contra-argumentos, fazendo perguntas 

de uma equipe à outra e fornecendo uma 

avaliação jurídica da situação. 

Os alunos podem compartilhar seus 

conhecimentos, experiências e 

percepções, aprendendo com o 

professor e uns com os outros. Eles 

aprendem a comunicar ativamente suas 

opiniões e percepções ao aplicar as 

normas jurídicas. 

Nota. Elaborado pelos autores. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados confirmam que a cultura jurídica dos estudantes é uma formação 

multidimensional que inclui conhecimento jurídico, atitudes em relação ao direito como valor, 

responsabilidade e disposição para um comportamento dentro da lei. Essa interpretação 

relaciona os achados empíricos com a literatura, que trata a cultura jurídica tanto como um 

elemento do desenvolvimento pessoal quanto como uma condição da ordem social. 

A diferença entre os dois grupos é pedagogicamente significativa. Os estudantes de 

Serviço Social, cujo curso está mais intimamente ligado às disciplinas jurídicas e à proteção 

dos direitos, demonstraram níveis mais elevados de cultura jurídica. Os futuros professores de 

línguas estrangeiras apresentaram uma proporção maior de resultados de baixo nível, indicando 

a necessidade de incluir a educação jurídica mesmo em cursos que não sejam diretamente 

jurídicos. 

Essas descobertas corroboram a ideia de que a cultura jurídica se forma não apenas por 

meio da família, da escola e da socialização informal, mas também por meio do ambiente 

institucional da universidade, do currículo, das normas de comunicação e da participação em 

atividades sociojurídicas (Chelysheva & Sapozhnikova, 2024; Iglesias Quintana et al., 2021; 

Maryano & Anggraeni, 2023). 

Assim, o desenvolvimento da cultura jurídica deve combinar três componentes: um 

componente informativo, que proporciona aos alunos conhecimento sobre normas jurídicas e 
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regulamentos universitários; um componente avaliativo, que forma o respeito pela lei como 

valor; e um componente organizacional, que envolve os alunos em debates, discussões, aulas 

invertidas, jogos de simulação empresarial e outras atividades interativas (Ashirova et al., 2022; 

Belentsov et al., 2024). 

O programa proposto coloca esses componentes em prática ao conectar o conhecimento 

jurídico à comunicação, à argumentação, à proteção de direitos, à resolução de conflitos e à 

tomada de decisões profissionais. 

Ao mesmo tempo, os resultados devem ser interpretados com cautela, pois o estudo se 

baseia em uma amostra institucional limitada e em estatísticas descritivas. São necessários mais 

testes para determinar se a tecnologia proposta produz uma melhoria estável ao longo do tempo 

e em diferentes contextos universitários. 

As recomendações a seguir funcionam, portanto, como orientações práticas para a 

implementação, e não como prescrições universais. 

Os resultados nos permitem propor recomendações que, em nossa opinião, contribuirão 

para a melhoria da cultura jurídica. 

1) Acompanhamento regular do nível de cultura jurídica dos alunos para garantir uma 

resposta oportuna às mudanças na legislação vigente. 

O monitoramento da cultura jurídica dos estudantes pode ser realizado em vários níveis: 

geral, setorial e de aplicação da lei. O monitoramento geral avalia o domínio das normas 

jurídicas gerais (constitucionais, civis, trabalhistas, penais, de família, administrativas etc.) 

(Eflova et al., 2024); o monitoramento setorial concentra-se no conhecimento da legislação 

especializada na área profissional do aluno; e o monitoramento da aplicação da lei trata do 

conhecimento de como as leis e a legislação vigentes são utilizadas na prática (Aji et al., 2022). 

Cada tipo de monitoramento permite estimar o nível de competência em diferentes 

ramos do direito, a capacidade de aplicar essa legislação e o conhecimento das instituições 

especializadas do setor (Polyakova et al., 2018). 

2. Realização de trabalho de divulgação para explicar e popularizar o direito e 

informar os alunos sobre as principais mudanças na legislação. 

O trabalho de informação que envolve a explicação e a divulgação do direito pode ser 

realizado por meio da influência direta na consciência e no comportamento dos alunos ou por 

meio de medidas voltadas para a divulgação de informações sobre o direito, a legislação e 

diversos eventos de relevância jurídica. Essas medidas podem influenciar a formação de uma 

postura jurídica ativa entre os futuros especialistas. Alguns exemplos incluem mesas redondas, 
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reuniões do departamento e outros eventos abertos ao público voltados para a disseminação de 

conhecimentos sobre os ramos do direito. 

Ao realizar um trabalho de informação e conscientização com os alunos durante os 

horários de orientação, envolvê-los em seminários científicos e metodológicos no departamento 

e organizar eventos individuais (seminários, oficinas), é possível garantir que os alunos 

assimilem o conhecimento teórico e aprendam a exercer na prática seus direitos subjetivos. 

Além disso, essas medidas garantirão que os alunos estejam informados sobre as mudanças 

recentes nas leis vigentes. 

3. Introdução de módulos específicos no processo educacional para aprimorar a cultura 

jurídica dos alunos como parte do processo educacional. 

A introdução de módulos específicos destinados a elevar o nível de cultura jurídica dos 

alunos no processo educacional permitirá definir metas específicas para aprimorar seus 

conhecimentos jurídicos e, posteriormente, acompanhar e avaliar os resultados da formação. 

A educação jurídica é um componente complexo e importante do mecanismo de 

formação da consciência jurídica pessoal, que possibilita o processo de aceitação, assimilação 

e aplicação do conhecimento jurídico por futuros especialistas, a compreensão de seu valor nas 

relações jurídicas públicas, bem como a compreensão das normas e dos padrões de 

comportamento lícitos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo mostra que o desenvolvimento da cultura jurídica dos estudantes universitários 

deve ser tratado como uma tarefa pedagógica sistemática, e não como um elemento auxiliar da 

educação geral. 

Sua contribuição reside na definição de níveis, critérios e indicadores de cultura jurídica, 

no diagnóstico das diferenças entre dois grupos de estudantes e na proposta de um programa 

que combine conhecimento jurídico com atividades educacionais interativas. 

A principal limitação é o escopo empírico restrito: a amostra incluiu estudantes de dois 

cursos, e os resultados foram processados de forma descritiva. Portanto, as conclusões devem 

ser interpretadas como uma base para testes pedagógicos adicionais, e não como uma 

generalização definitiva. 

Pesquisas futuras devem verificar experimentalmente a tecnologia proposta, comparar 

sua eficácia em diferentes especialidades e instituições e examinar como a cultura jurídica dos 
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estudantes se altera após a participação repetida em debates, análises de casos jurídicos, aulas 

invertidas e jogos de negócios. 
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